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 Cada R$ 1,00 investido em 

saneamento gera economia 

de R$ 4,00 na saúde; 

 Em 2013, segundo o MS foram 

notificadas mais de 340 

mil internações por infecções 

gastrintestinais no país; 

 O custo de uma internação por 

infecção gastrintestinal no SUS foi 

de cerca de R$ 355,71 por 

paciente na média nacional. 

 A cada afastamento, as pessoas 

ficaram longe de suas atividades 

por 3,32 dias em média. Isso 

significa que essas doenças 

causaram 49,8 milhões de dias 

de afastamento ao longo de um 

ano. 

          Fonte: Instituto Trata Brasil 

Meio Ambiente x Saneamento x Saúde x Economia 



Meio Ambiente x Turismo x Saúde x Economia 



Meio Ambiente x Saneamento 

Território Sul: Tipologia de destinação de RSU - 2017 

Fonte: Panorama da destinação dos resíduos sólidos urbanos no estado de Minas Gerais em 2017 - 
FEAM 



Meio Ambiente x Saneamento 

Aterro Sanitário = 46 municípios 
UTC = 11 municípios 
AAF em verificação = 4 municípios 
Destinação para fora do Estado = 2 municípios ( Passa Quatro e Sapucaí-Mirim) 
 



 O foco de atuação prioritários 
serão 56 consórcios 
intermunicipais e uma Parceria 
Público-Privada na região 
Metropolitana de Belo 
Horizonte já formalizados junto 
à Secir para que os aterros 
ganhem em eficiência e as 
potencialidades dos municípios 
possam ser exploradas. 

Um Termo de Cooperação Técnica (TCT) assinado na manhã desta terça-feira, 
5 de junho, na sede do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), vai 
impulsionar a cooperação entre órgãos públicos no sentido de potencializar 
iniciativas conjuntas para propor e apoiar os municípios na elaboração e 
implantação de projetos para adequada destinação dos resíduos sólidos 
urbanos (RSU), preferencialmente por meio da formação de consórcios. 

Meio Ambiente x Saneamento 



Meio Ambiente x Saneamento 



Meio Ambiente x Economia x Visibilidade 



Conjunto de ações voltadas à gestão de 
todos os aspectos inerentes à temática 
ambiental de uma organização, visando 
a melhoria contínua da qualidade 
ambiental de seus processos, produtos e 
serviços. 

Conjunto de políticas e ações que visam 
ordenar as atividades humanas, 
buscando compatibilizar o 
desenvolvimento socioeconômico com o 
equilíbrio ecológico e a qualidade 
ambiental para todos.  
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Instrumentos de 
Gestão Ambiental 

Municipal 

Avaliação de Impacto 
Ambiental 

Fiscalização 
Ambiental 

Plano Diretor e Códigos 
Municipais 

Licenciamento 
Ambiental 

Instrumentos econômicos: ICMS 
Ecológico 

Educação e Comunicação 
Ambiental 

Consórcio Municipal  

Infraestrutura de Dados 
Espaciais 



Incluem a definição 
de diretrizes 
ambientais 

municipais visando 
ao 

desenvolvimento 
local sustentável Agendas Positivas 

Envolvem as 
medidas 

necessárias para 
cumprir as leis 

ambientais ( Poder 
de Polícia) 

Ações 
administrativas 
( Orçamento, 
contratação, 
assessoria) 

Gestão de 
espaços 

territoriais 
protegidos  

Medidas de 
Conservação e 

Recuperação de 
Ecossistemas 

Atividades de 
Administração 

Interna 

Ações de 
Comando e 

Controle 

Competências do Órgão de Meio Ambiente 

Fonte: II Fórum dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente do Baixo Tietê ( 2009, p 91) Adaptado. 
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Estrutura do Órgão Municipal de Meio Ambiente 

Fonte: Projeto Conservador das Águas – Prefeitura Municipal de Extrema ( 2016). 

Modelo do 
Organograma da 

Prefeitura de 
Extrema - 2016 



Gestão Ambiental no País 

Legislação Ambiental 
Específica 

Fundo Municipal de Meio 
Ambiente 

Conselho de Meio 
Ambiente 

Fonte: Perfil  dos Municípios Brasileiros. IBGE, 2013. 
Crescimento em todas as regiões do País  



Licenciamento Ambiental Municipal – Bases legais 

Segundo a Constituição Federal a competência é comum em matéria 
ambiental 
 

 

 União 

Estados 

Municípios 

Competência para a 

preservação e proteção do 

meio ambiente 
Mas quem faz o quê? 

LEI COMPLEMENTAR 140/2011 -  regulamentou o parágrafo único, do art. 23 da 
Constituição Federal  

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&docid=ZXZOFxJVAxM7JM&tbnid=BgorAOUuFOXdwM:&ved=0CAUQjRw&url=http://irreverenciasnofeminino.blogs.sapo.pt/49112.html&ei=n5qDU9y8I43yoAStsoKwCg&bvm=bv.67720277,d.cGU&psig=AFQjCNEZHfj0zQX-TIl4iRWYYmxHlH3CdQ&ust=1401220106681383


Licenciamento Ambiental Municipal – Bases legais 

 

a) que causem impacto ambiental de 
âmbito local, conforme tipologia definida 
pelos respectivos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente. 

 
 
 

 
 

 

Parque Municipal Salão das Pedras – Conceição do Mato Dentro 

b) localizados em unidades de 
conservação instituídas pelo 
Município, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs) 

Ações administrativas dos Municípios 
 
Promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos:  



Licenciamento Ambiental Municipal – Bases legais 

 

Deliberação Normativa Copam nº 213, de 22 de fevereiro de 2017 
 
 Estabelece a listagem das atividade/empreendimentos que poderão 

ser licenciados pelos municípios 
 
 
 
 
 
 

Posto de Combustível Extração de areia 

Estação de Tratamento de Esgoto 

Usina de Concreto 



Licenciamento Ambiental Municipal – Bases legais 

 Mais exemplos de atividades que podem ser licenciadas pelo município 

Distrito Industrial Loteamento 

Aterro Sanitário Estação de Tratamento de Água 



Licenciamento Ambiental Municipal – Bases legais 

 

Exemplos de atividades que NÃO podem ser licenciadas pelos municípios 
 
 

 
 
 
 
 

Lavra a céu aberto Barragem de contenção de rejeitos de mineração Hidrelétrica 

Canalização/retificação de curso d'água  Usina Eólica Transporte rodoviário de produto perigoso 



Consórcio Público 

População dos Municípios de Minas Gerais 



Consórcio Público 

Solução para municípios de pequeno porte: 
 

 
 
 

Pode ser somente para o 
Licenciamento Ambiental  

ou 
Multifinalitários 

iluminação pública, resíduos sólidos, 
infraestrutura, desenvolvimento econômico, 
saneamento, regularização fundiária, 
inspeção sanitária, licenciamento ambiental 

Apoio para implementação e 
estruturação dos Consórcios: 

 
SECIR - Secretaria de Estado de 
Cidades e Integração Regional 
 



Consórcio Público 

Lei Federal Nº 11.107/2005 

Normas gerais acerca do consorciamento  

Decreto Federal Nº 6.017/2007 

Regulamenta a Lei Nº 11.107/2005 

Lei Estadual Nº 18.036/2009 

Norma de MG sobre o tema 

Legislação 



Consórcio Público 

www.codanorte.com.br 

1. Montes Claros 

2. Campo Azul 

3. São João do Pacuí 

4. Ibiaí 

5. Japonvar 

6. Juramento 

7. Patis 

8. Capitão Enéas 

9. Ibiracatu 

10.São João da Lagoa 

11.Francisco Dumont 

12.Cristália 

13. Grão Mogol 

14. Lontra 

15. Varzelândia 

16. Coração de Jesus 

17. Engenheiro Navarro 

18. São João da Ponte 

19. Lagoa dos Patos 

20. Francisco Sá 

21. Itacambira 

22. Mirabela 

23. Pedras de Maria da Cruz 

24. Glaucilândia  

Municípios do consórcio 



Consórcio Público 

12. Planejar e implantar 
sistema regional de fiscalização 
e licenciamento ambiental 

Estatuto Social do Consórcio 



Manifestação do Município – Competência originária 

Ofício da Semad encaminhado aos 853 municípios de MG 



Documentos: 
 
 Informações da Estrutura Municipal 
 Atividades e empreendimentos a 

serem licenciados 
 (Aplica-se também a consórcio) 

Informações do Município 

Códigos e classes das atividades 

Manifestação do Município – Competência originária 



Licenciamento Ambiental em MG 

Municípios que assumiram a competência originária  - DN COPAM 
213/2017  

Total: 29 Municípios   



Licenciamento Ambiental em MG 

Distribuição dos Municípios por Supram 

 

Supram 
nº de 

Municípios 

com adesão à 

DN 213/17 

Alto São Francisco 5 

Central  8 

Leste  4 

Norte 1 

Sul 1 

Triângulo 7 

Zona da Mata 3 

Total: 29 Municípios 



Licenciamento Ambiental em MG 

Manifestação de Interesse dos Municípios Capacitação de Gestores Municipais 

Municípios que manifestaram favoravelmente 118 

Municípios participantes do Programa Estadual de 

Capacitação de Gestores 
90 

Municípios conveniados 8 

Municípios que assumiram a competência originária 29 

Total de Municípios competentes para o licenciamento 37 



Manifestação do Município – Competência originária 

Município assume o 
Licenciamento, controle 
e fiscalização ambiental 

Fluxo da Competência Originária 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

 Cumprir os procedimentos gerais do LA no Estado, em especial, os relativos a 

modalidades de licenciamento, tipos de estudos exigíveis, consulta pública, 

custos e isenções aplicáveis 

 

 

 

 Respeitar as normas editadas para proteção de biomas especialmente 

protegidos que obedeçam a regime jurídico específico para corte, supressão e 

exploração de vegetação 

 

 

 

Bioma Mata Atlântica Espécies Protegidas 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

 Respeitar a competência da União e do Estado relativas a outorga do 

uso da água 

 

 

 

  

  Respeitar as normas relativas ao SNUC, inclusive quanto à incidência 

da compensação ambiental  

 

 

 

 

 

 

Captação Desassoreamento Travessia 

Parque Estadual do Papagaio – Sul de Minas 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

 Respeitar as normas relativas à gestão florestal, nos termos da legislação 

concorrente 

 

 

 

 

 Facultar a manifestação dos demais entes da federação e dos demais órgãos 

e entidades intervenientes, no prazo do processo administrativo 

 

 

 

 

 

Floresta Nativa Floresta Plantada Área de Preservação Permanente 

Comunidades Tradicionais 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

  Possuir Órgão Ambiental Capacitado 
 

Secretaria de Meio Ambiente de Juiz de Fora Técnicos da Secretaria de Meio Ambiente de Itajubá participam de Capacitação 
no Sul de Minas 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

Fonte: Agência Minas 

 Possuir Conselho de Meio Ambiente 



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

Estrutura de Gestão Ambiental Municipal 

 

 Dotar o órgão ambiental com equipamentos e os meios necessários 

para o exercício de suas funções.  



Obrigações dos Municípios – DN COPAM Nº 213/2017 

  
 Executar ações de controle e fiscalização ambiental  

 Compete ao órgão responsável pelo licenciamento lavrar AI para 

empreendimentos ou atividades licenciadas por ele. 

 

 A atribuição de fiscalização é comum entre os entes federativos, 

entretanto prevalece o AI lavrado pelo órgão responsável pelo 

licenciamento.  

 



Convênio de Cooperação Administrativa e Técnica 

Os casos não previstos na DN de Impacto Local, e constantes da DN 217 não 
serão objeto de competência originária do município, devendo para tanto 

haver um instrumento de delegação de competência. 

Decreto 46.937/2016 
 

Belo Horizonte Betim Brumadinho Contagem 

Extrema Ibirité Juiz de Fora Uberaba 



Convênio de Cooperação Administrativa e Técnica 

Requisitos municipais para criação de convênios de delegação de 
competências entre Estado e Municípios, em Minas Gerais, para a 
ação de licenciamento ambiental : 

Política 
Municipal de 

Meio Ambiente 

Conselho de 
Meio Ambiente 

Órgão técnico-
administrativo 

Sistema de 
Fiscalização. 



Apoio da Semad aos Municípios 

Capacitações e Treinamentos na Supram 

Material de Apoio 

Cursos à distância 



http://www.feam.br/noticias/1/1293-guias-tecnicos-ambientais 

http://www.feam.br/producao-
sustentavel/boas-praticas 

Apoio da Semad aos Municípios 



Vantagens da Gestão Ambiental Municipal 

Gerir os empreendimentos do seu 
Território 

Celeridade no processo de 
licenciamento 

Recebimento e gestão de 
denúncias 

Facilidade para executar ações de 
fiscalização 

Aumento da participação 
social 

Melhoria da qualidade ambiental e bem 
estar da população 

Arrecadação: Recurso de taxas 
e multas 



Licenciamento Ambiental na Pauta Municipal 



Para reflexão 

O argumento de que não há capacidade local, frequentemente usado pelos governos 
estaduais e pelo governo federal contra a transferência de poderes e responsabilidades 
para os municípios é infundado. A presença física das autoridades locais no cotidiano 
do município é muito maior do que a das agências estaduais e federais, e nas 
secretarias há técnicos com grande conhecimento da realidade local e capacidade de 
aprendizado para utilizar ferramentas de gestão mais eficientes.  

Fonte:  MMA, 2005 – Gestão Ambiental Descentralizada 

Elege o Licenciamento Ambiental Local como grande suporte financeiro da gestão 
ambiental municipal, dando autonomia ao órgão ambiental municipal e desonerando o 
cofre público municipal 

Fonte:  Confederação Nacional dos Municípios, 2016.  

Os empresários não precisarão mais ir à Superintendência Regional de Meio Ambiente 
(Supram), que fica em Divinópolis. A demanda é grande e isso atrasa o processo de 
licenciamento e, consequentemente, o início das atividades das empresas. 
“Sem essa burocracia atrairemos mais investimentos, empregos e desenvolvimento para 
o Município”, comemora Andréia Araújo, secretária de Meio Ambiente. 

Fonte: http://www.bomdespacho.mg.gov.br, 26/04/2018 



 

• http://www.semad.mg.gov.br/ 

• http://www.feam.br/ 

• http://www.igam.mg.gov.br/ 

• http://www.ief.mg.gov.br/ 

• COPAM: http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam 

• Legislação: http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do 

• Informações sobre recursos hídricos: http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/ 

•     Procedimentos:  http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos 

•     IDE-SISEMA: http://www.idesisema.meioambiente.mg.gov.br/ 

•      Sistema Requerimento de Licenciamento Ambiental: http://licenciamento.meioambiente.mg.gov.br/ 

•    Regularização Ambiental Municipal: http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-
ambiental/regularizacao-ambiental-municipal 

 

 

 

 

 

 

 

  
Mais Informações 

  

http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.feam.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.igam.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.ief.mg.gov.br/
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.meioambiente.mg.gov.br/copam
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://www.siam.mg.gov.br/sla/action/Consulta.do
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/
http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos
http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos
http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos
http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos
http://www.meioambiente.mg.gov.br/padronizacao-de-procedimentos
http://www.idesisema.meioambiente.mg.gov.br/
http://licenciamento.meioambiente.mg.gov.br/
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal
http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental/regularizacao-ambiental-municipal


 

 

 

 

 

Obrigado! 

 
Germano Luiz Gomes Vieira 

Secretário de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável de MG -  Semad 

secretario.semad@meioambiente.mg.gov.br 

(31)3915-1905  
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